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1. OBJETIVOS

1.1 Geral

Contribuir no processo de interpretação e análise da infrequência escolar, enquanto um
fenômeno de múltiplas causalidades, por intermédio de rodas de conversa.

1.2 Específicos
a) Levantar na base de dados do sistema APOIA as principais ações desenvolvidas

pelas escolas de Florianópolis para o enfrentamento da infrequência escolar.
b) Identificar as principais ações desenvolvidas para o enfrentamento da infrequência

escolar em sete escolas de Florianópolis.



c) Analisar as diferentes compreensões sobre a infrequência escolar implícitas nas
ações desenvolvidas pelas escolas que participaram das conversas.

d) Estudar sobre o fenômeno de infrequência escolar.

2. JUSTIFICATIVA

O Núcleo de Estudos da Criança, Adolescente e Família (NECAD) é ligado ao

Departamento de Serviço Social (DSS) e se localiza no Centro Socioeconômico (CSE), da

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

No contexto institucional da UFSC em 1990, ocorreu o reordenamento referente à

prática pedagógica do curso de Serviço Social de que o NECAD é originário. Entretanto

foi oficialmente criado em 1991 e denominava-se “Núcleo de Estudo de Práticas Sociais

com Crianças e Adolescentes”. O Núcleo em seu início se organizava por meio das

temáticas relacionadas a família, criança, adolescente e idoso. No mesmo período em

nível nacional, após mobilizações da sociedade, tem-se aprovação do Estatuto da Criança

e do Adolescente (ECA) em 1990, que altera a concepção de infância e adolescência, os

concebendo como sujeitos de direitos (BRASIL, 1990), sendo atualmente a temática de

trabalho prioritária do Núcleo.

Por consistir em um Núcleo de Estudos, o NECAD baseia suas atividades no tripé
ensino, pesquisa e extensão. As práticas de pesquisa e extensão proporcionam o contato
permanente com os profissionais que estão envolvidos com a temática de criança e
adolescente, através das demandas do Sistema de Garantia de Direito (SDG)1da Criança e
Adolescente.

Dessa forma, os projetos de extensão desenvolvidos pelo NECAD tomam como

pressuposto a articulação direta com as instituições que compõe o SGD e a sua atuação na

Política de Atenção à Criança e ao Adolescente regida pelo ECA/1990. Uma vez que,

conforme os parâmetros postos pela Resolução 113 do CONANDA são atribuições do

SGD “promover, defender e controlar a efetivação dos direitos civis, políticos,

econômicos, sociais, culturais, coletivos e difusos, em sua integralidade, em favor de

todas as crianças e adolescentes” (BRASIL, 2006, p. 2). Segundo Baptista
[...] a configuração do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do
Adolescente se estrutura a partir da articulação e integração em rede das
instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, a partir de três eixos
estratégicos de ação na área dos direitos humanos: I – da defesa; II – da

1Se consolidou em 2006 por intermédio da Resolução 113 do CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente) e se estrutura em 3 eixos estratégicos: defesa, promoção e controle, sendo formado
pela a integração do Estado, família e sociedade civil, visando a garantia dos direitos das crianças e
adolescentes. (BAPTISTA, 2012).



promoção; e III – do controle de sua efetivação. (BAPTISTA, 2012, p.191).

Portanto, as demandas que chegam ao Núcleo são resultados dos diferentes

espaços de inserção proporcionados principalmente pelas ações dos projetos de extensão.

Neste sentido, uma das discussões que perpassa os diferentes espaços em que o NECAD

acompanha via projeto de extensão, consiste na participação junto ao Núcleo Intersetorial

de Suporte ao APOIA

(NISA)2- construído sob orientação do Ministério Público de Santa Catarina

(MP/SC) e que prevê em nível estadual a articulação com as diferentes Universidades do

estado de Santa Catarina, sendo formado por esses dois atores o Grupo Gestor estadual

NISA3. Esse espaço se refere às questões de evasão e infrequência escolar registradas no

sistema do programa de combate à evasão escolar “Aviso Por Infrequência de Aluno –

APOIA4”.

Com o intuito de construir uma aproximação efetiva e aprofundar a temática da
infrequência escolar, onde esta toma sua forma mais concreta e explícita, ou seja, na
escola. O NECAD buscou em 2019 uma articulação com o Marista Escola Social Lúcia
Mayvorne5, haja vista que esta instituição também possuía interesse na discussão do
fenômeno da infrequência escolar. Diante desta aproximação entre o Marista Escola
Social Lúcia Mayvorne - que se localiza no bairro Centro, na comunidade Monte Serrat e
possui sua atuação pautada no acesso à educação de qualidade e gratuita6, abrangendo os
anos iniciais e finais do ensino fundamental e o ensino médio – e o NECAD,
prioritariamente com sua participação no Grupo Gestor estadual do NISA. Toma-se a

6 A rede marista de solidariedade engloba as escolas sociais do Grupo Marista, baseando-se na lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, conhecida como “Lei da filantropia”, conforme dispõe o inciso III do artigo 13
“conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco)
alunos pagantes.” (BRASIL, 2009, art 13), sendo assim, todos os educandos da rede Marista Solidariedade
recebem bolsas de estudos 100% gratuitas.

5 A instituição atua nas comunidades do Monte Serrat e Alto da Caeira desde 1999, por intermédio de centros
sociais. A partir de 2011 assume a atribuição da gestão da Escola Estadual Lúcia do Livramento Mayvorne, que
devorante passa a ser denominada Centro Educacional Marista Lúcia Mayvorne, atualmente, intitula-se Marista
Escola Social Lúcia Mayvorne.

4 Possui como eixo central a “garantia do Direito à Educação” e como objetivo a permanência estudantil entre os
alunos de 4 a 18 anos completos, promovendo o retorno do estudante ao ambiente escolar por intermédio do
trabalho em rede, tendo em vista que as ações propostas são efetivadas via articulação entre Unidade Escolar
(UE), Conselho Tutelar (CT) e Ministério Público (MP).

3 Conforme MPSC (2018) este grupo gestor tem como objetivo alinhar as atividades realizadas com a direção
social do projeto. Efetiva as ações de “socialização de projetos exitosos por meio do Portal do Promotor;
elaboração de notas técnicas para nortear intervenções coletivas; criação de material de suporte teórico; fomento
de pesquisas e produção de conhecimento, por meio de grupos de estudos, de projetos de extensão e de outras
formas de produção de conhecimento.” (MPSC, 2018, p.9).

2 Segundo MPSC (2018) este consiste em um espaço coletivo de articulação, reflexão, debate, mobilização e
elaboração de estratégias para a prevenção e/ou enfrentamento dos desafios cotidianos que se impõem nos
espaços de trabalho dos atores que integram o Sistema de Garantia de Direitos (SGD).



“infrequência escolar”7 como objeto de estudo e discussão dos integrantes do Núcleo e
por conseguinte temática central deste projeto.

Deste modo, a referida escola tem organizado estudos e dados que explicitem

objetivamente a questão, uma vez que a situação de infrequência dos educandos, por

vezes, pode resultar na reprovação por falta. Conforme dados da própria escola, no ano de

2018 quanto aos índices de reprovação, houve 12 educandos reprovados em virtude da

falta excessiva nos anos finais do ensino fundamental (que abrange 6º anos até 9º anos).

O que chama atenção é que dentre estes, alguns já vinham com indicativo de infrequência

escolar nos anos anteriores ao acontecimento da reprovação.

Esta questão da infrequência não se refere apenas aos anos finais do ensino
fundamental, há dados que expressam índices de infrequência escolar nos primeiros anos
da educação básica, conforme informações do Marista Escola Social Lúcia Mayvorne, 67
educandos estavam em condição de infrequência escolar entre os 1º anos e 5º anos dos
anos iniciais do ensino fundamental em 20198. Quanto ao que se refere a infrequência
escolar nos anos finais do ensino fundamental, tem-se em 2019, 65 estudantes em
situação de infrequência escolar.

Os números são desafiadores quando se refere à infrequência escolar e esta

quantidade tende a se agravar - visto que em 2019 foi alterada a Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional por intermédio da lei 13.803, que modifica o inciso do artigo 12.

Este inciso aborda a ausência no ambiente escolar, nos anos anteriores a 2019 as unidades

educacionais possuíam como atribuição notificar o Conselho Tutelar quando os

estudantes tinham número de faltas acima de 50% (BRASIL, 1996); atualmente, a partir

de 10 de janeiro de 2019, o inciso encontra

se redigido da seguinte forma “VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a

relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento)

do percentual permitido em lei” (BRASIL, 1996, art.12).

Ademais, vê-se que a temática é relevante ao passo que é um dos maiores

fenômenos que ocorre na educação básica9 atualmente – enfoque deste projeto. De acordo

9De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) o sistema de ensino atualmente está
dividido em Educação Básica e Educação Superior. A primeira é obrigatória de quatro a dezessete anos, sendo

8Dados coletados de fevereiro a setembro de 2019, a partir de documentos fornecidos pela escola.

7 Por vezes, são compreendidos os conceitos de abandono escolar, evasão escolar e infrequência escolar
equivocadamente. De acordo com Auriglietti (2014, p. 2) “abandonar é deixar de estudar por um determinado
período e retornar aos estudos, evadir é deixar os estudos não retornando nos anos seguintes.” Já a infrequência
escolar, segundo Pierini e Santos (2016) é a falta de frequência adequada durante o ano, como preconiza a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, lei nº 9.394) em seu artigo 24, inciso VI, é “[...] exigida a
freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação” (BRASIL, 1996,
art.24).



com a base de dados do sistema APOIA (com dados de ocorrência no estado de Santa

Catarina) no ano de 2019 foram 48.332 ocorrências de infrequência escolar registradas no

sistema. Dessas ocorrências no estado, o município de Florianópolis possui o número

mais elevado de registros no sistema, sendo 4.052 situações contabilizadas no ano de

2019. Dentre as unidades escolares da educação básica pesquisadas em 2019 no

município de Florianópolis, tem-se: 36 escolas públicas municipais, com 1.388 registros

no sistema APOIA; 33 escolas públicas estaduais com 1.729 registros no APOIA; e, 79

escolas da rede de educação privada com 32 registros.

Portanto, tomando como referência os dados apresentados relativos à infrequência

escolar no Marista Escola Social Lúcia Mayvorne, além dos dados específicos do sistema

APOIA, que retrata o cenário da infrequência escolar no estado de Santa Catarina, bem

como, no município de Florianópolis. Advém a problematização realizada referente às

ações que as escolas do referido município desenvolvem para enfrentar o fenômeno da

infrequência escolar e a necessidade de análise e compreensão desse fenômeno.
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